Processo n°

Recurso n°
Acoérdao n’
Sessiao de
Matéria
Embargante

Interessado

CSRF-T3
FlL. 1.156

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

13909.000178/99-55
Embargos
9303-005.488 — 3" Turma
27 de julho de 2017
PIS/PASEP
EXPORTADORA E IMPORTADORA MARUBENI COLORADO LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
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EMBARGOS DE DECLARACAO. ADMISSIBILIDADE.
OBSCURIDADE.

Constatada a existéncia de obscuridade na decisdo embargada, devem ser
acolhidos os embargos de declaracdo e sanado o vicio apontado, nos termos
do art. 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343/2015.

RESTITUICAO/COMPENSACAO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA
REPETICAO DE INDEBITO.O prazo para repeticio de indébito, para
pedidos efetuados até 08 de junho de 2005, era de 10 anos, contados da
ocorréncia do fato gerador do tributo pago indevidamente ou a maior que o
devido (tese dos 5 + 5). A partir de 9 de junho de 2005, com o vigéncia do
art. 3° da Lei complementar n° 118/2005, esse prazo passou a ser de 5 anos,
contados da extingdo do crédito pelo pagamento efetuado".:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

e acolher os Embargos de Declaragdao para, re-ratificando o Acérdao n°® 9303-003.414, de
26/01/2016, sanar o erro material apontado na ementa, mantendo inalterado o resultado do

julgamento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Demes Brito - Relator



  13909.000178/99-55  9303-005.488 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Embargos Acórdão 3ª Turma 27/07/2017 PIS/PASEP EXPORTADORA E IMPORTADORA MARUBENI COLORADO LTDA FAZENDA NACIONAL  Embargos Acolhidos Crédito Tributário Exonerado CARF HENRIQUE PINHEIRO TORRES  2.0.4 93030054882017CARF9303ACC  Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. OBSCURIDADE. 
 Constatada a existência de obscuridade na decisão embargada, devem ser acolhidos os embargos de declaração e sanado o vício apontado, nos termos do art. 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015. 
 RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA REPETIÇÃO DE INDÉBITO.O prazo para repetição de indébito, para pedidos efetuados até 08 de junho de 2005, era de 10 anos, contados da ocorrência do fato gerador do tributo pago indevidamente ou a maior que o devido (tese dos 5 + 5). A partir de 9 de junho de 2005, com o vigência do art. 3º da Lei complementar nº 118/2005, esse prazo passou a ser de 5 anos, contados da extinção do crédito pelo pagamento efetuado".:
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer e acolher os Embargos de Declaração para, re-ratificando o Acórdão nº 9303-003.414, de 26/01/2016, sanar o erro material apontado na ementa, mantendo inalterado o resultado do julgamento.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro Souza, Demes Brito, Luiz Augusto do Couto Chagas, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de embargos de declaração opostos pela Contribuinte, sob alegação da existência de erro material no Acórdão nº CSRF/9303-003.414 (fls. 1033 a 1037) que impediria a execução da decisão, em razão de constar na ementa do Acórdão "COFINS. DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE N°08.
O decisum embargado recebeu, quando do seu julgamento, a seguinte ementa:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONFIGURADA CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NA DECISÃO EMBARGADA. ACOLHIMENTO.
Os embargos de declaração são o meio processual idôneo para atacar o julgado contraditório e omisso. Uma vez constatada a contradição e a omissão alegada pela embargante, procede-se as devidas retificações, com vistas à correção e integração do julgado embargado
COFINS. DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE N°08
Consoante entendimento pacificado do e. Supremo Tribunal Federal expresso na Súmula Vinculante n° 08: "São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5° do Decreto-Lei n° 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n' 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário". Desse modo, obrigatória a observância do prazo de cinco anos previsto no CTN.
NORMAS REGIMENTAIS. OBRIGATORIEDADE DE REPRODUÇÃO DO CONTEÚDO DE DECISÃO PROFERIDA PELO STJ. NO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
As decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos, por força do art. 62A do Regimento Interno do CARF, devem ser observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo.
Embargos Acolhidos.
Embora a fundamentação do Acórdão embargado tenha reconhecido o direito da embargante nos termos dos fundamentos explicitados, verifica-se na ementa erro material de fácil constatação.
É o relatório. 



 Conselheiro Demes Brito - Relator 
Os embargos de declaração são tempestivos e apontam erro material, devendo ser conhecido, nos termos do art. 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015.
Esse é um caso típico de erro na confecção do acórdão, que, antes da edição do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, poderia ser sanado por um simples despacho do Presidente da Turma.
Acontece que com o advento do art. 67 do citado decreto, os erros de escrita existentes na decisão só poderão ser sanados mediante prolação de um novo acórdão.
Em respeito ao Decreto, acolho os embargos, voto no sentido de retificar a ementa do acórdão n° 9303-003.414, de 26 de janeiro de 2016, devendo constar o seguinte 
"RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA REPETIÇÃO DE INDÉBITO.O prazo para repetição de indébito, para pedidos efetuados até 08 de junho de 2005, era de 10 anos, contados da ocorrência do fato gerador do tributo pago indevidamente ou a maior que o devido (tese dos 5 + 5). A partir de 9 de junho de 2005, com o vigência do art. 3º da Lei complementar nº 118/2005, esse prazo passou a ser de 5 anos, contados da extinção do crédito pelo pagamento efetuado".
Diante do que foi exposto, voto no sentido de acolher os embargos para retificar a ementa acima proposta. 
É como voto. 
 (assinado digitalmente)
Demes Brito 
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Pdssas, Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Charles Mayer de Castro
Souza, Demes Brito, Luiz Augusto do Couto Chagas, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa
Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de embargos de declaracdo opostos pela Contribuinte, sob alegacao
da existéncia de erro material no Acérdao n® CSRF/9303-003.414 (fls. 1033 a 1037) que
impediria a execugdo da decisdo, em razdo de constar na ementa do Acordao "COFINS.
DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE N°08.

O decisum embargado recebeu, quando do seu julgamento, a seguinte ementa:

EMBARGOS DE DECLARACAO. CONFIGURADA CONTRADICAO E
OMISSAO NA DECISAO EMBARGADA. ACOLHIMENTO.

Os embargos de declaragdo sdo o meio processual idoneo para atacar o
julgado contraditorio e omisso. Uma vez constatada a contradi¢do e a
omissdo alegada pela embargante, procede-se as devidas retificagcoes, com
vistas a corre¢do e integragdo do julgado embargado

COFINS. DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE N°08

Consoante entendimento pacificado do e. Supremo Tribunal Federal
expresso na Sumula Vinculante n° 08: "Sdo inconstitucionais o paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-Lei n°® 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da
Lei n' 8.212/1991, que tratam de prescri¢gio e decadéncia de crédito
tributario". Desse modo, obrigatoria a observancia do prazo de cinco anos
previsto no CTN.

NORMAS REGIMENTAIS. OBRIGATORIEDADE DE REPRODUCAO DO
CONTEUDO DE DECISAO PROFERIDA PELO STJ. NO RITO DO ART.
543-C DO CPC.

As decisoes do Superior Tribunal de Justica, em sede recursos repetitivos,
por for¢a do art. 624 do Regimento Interno do CARF, devem ser
observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo.

Embargos Acolhidos.

Embora a fundamentag¢do do Acérdao embargado tenha reconhecido o direito
da embargante nos termos dos fundamentos explicitados, verifica-se na ementa erro material
de facil constatagao.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Demes Brito - Relator

Os embargos de declaragdo sdo tempestivos e apontam erro material, devendo
ser conhecido, nos termos do art. 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015.

Esse ¢ um caso tipico de erro na confec¢ao do acérdao, que, antes da edigao
do Decreto n° 7.574, de 29 de setembro de 2011, poderia ser sanado por um simples despacho
do Presidente da Turma.

Acontece que com o advento do art. 67 do citado decreto, os erros de escrita
existentes na decisdo s6 poderdo ser sanados mediante prolacdo de um novo acérdao.

Em respeito ao Decreto, acolho os embargos, voto no sentido de retificar a
ementa do acérdao n° 9303-003.414, de 26 de janeiro de 2016, devendo constar o seguinte

"RESTITUICAO/COMPENSACAO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA
REPETICAO DE INDEBITO.O prazo para repeticio de indébito, para
pedidos efetuados até 08 de junho de 2005, era de 10 anos, contados da
ocorréncia do fato gerador do tributo pago indevidamente ou a maior que o
devido (tese dos 5 + 5). A partir de 9 de junho de 2005, com o vigéncia do
art. 3°da Lei complementar n° 118/2005, esse prazo passou a ser de 5 anos,
contados da extingdo do crédito pelo pagamento efetuado”.

Diante do que foi exposto, voto no sentido de acolher os embargos para
retificar a ementa acima proposta.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Demes Brito



